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Art. 1° - O Poder Público Municipal fornecerá próteses dentárias à idosos 
com idade superior a 65 anos desde que: 

I - estejam cadastrados junto ao órgão municipal de saúde 
competente; 

II - submetidos à avaliação periódica referente à adaptação e 
manutenção da prótese implantada e; 

1P III - constatada a necessidade de sua substituição em decorrência do 
desgaste. 

Parágrafo Único - As próteses dentárias a que se referem o "caput" deste 
artigo poderão ser totais ou parciais, excetuadas aquelas que se utilizem da 
técnica de implante. 

Art. 2° - O Poder Público Municipal poderá, para consecução dos 
objetivos buscados na presente Lei, auxiliar-se do apoio técnico de universidades, 
órgãos de classe ou repi-esentantés da iniciativa privada. 

Seção de Publicação e 
Edição de Anais 

DT - 10 

21 MAR 2001 
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ETO DE LEI O:L-0116 / P.00 

Dispõe sobre o fornecimento de 
próteses dentárias à idosos, e dá outras 
providências. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

Art. 3 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo dentro de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

JOOJI H TO 
Vereador 
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Adelina Cicone - Ass. %lamentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O ato de alimentar-se bem e corretamente depende, entre 
outros requisitos, de uma dentição sadia e adequada à correta mastigação dos 
alimentos. 

É certo que a dentição natural desempenha especial função 
nesta tarefa, mas fatores diversos podem determinar que grande parte da 
população, quando chega à terceira idade, necessita auxiliar-se de próteses 
dentárias em sua substituição. 

Contrariamente ao desejado, é particularmente nesta 
fase da vida que as condições financeiras de nossa população se vêem 
diminuídas, fazendo com que a grande maioria dos idosos não consiga • introduzir no seu orçamento doméstico mais esta despesa. Este fato não 
elimina, entretanto, a necessidade de utilização da prótese que 
constitui-se em forma de manutenção das boas condições de saúde. 

O presente projeto de lei visa proporcionar ao idoso a 
possibilidade de aquisição de prótese dentária desde que cadastre-se e 
submeta-se à avaliação periódica junto ao órgão competente. 

A medida busca assegurar ao nosso idoso saúde e bem-
estar como preceitua a lei orgânica de nosso município. 
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Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 23-03-01 

PL. 217/99 

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

À Com. de Const. e Justiça 

23i 03 01  

13() Gi 	1:1,MANI 

A sseasor Te 	Chefe 

Cube RoLterto Silvg 
Secretário 

t_ 	 11.130 

CÓD. 0233 
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 
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16-0457/2001 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°116/2001. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji 

Hato, que visa dispor sobre o fornecimento de próteses dentárias a idosos. 

Nada obsta a normal tramitação da propositura que encontra 

fundamento nos arts. 30, I e II e 196 da Constituição Federal e 13, I, 212 e 225 da 

Lei Orgânica do Município. 

Assim sendo, somos 

PELA LEGALIDADE. 

CÓD. 0561 
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PARECER N° 	 /2001 	DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 116/01. 

• 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato 

dispondo sobre o fornecimento de próteses dentárias a idosos. 

Em síntese, a propositura dispõe que o Poder Público Municipal fornecerá 

as próteses dentárias, totais ou parciais, aos idosos com idade superior a 65 anos, 

desde que estejam cadastrados junto ao órgão municipal de saúde competente, e que 

sejam submetidos à avaliação periódica referente à adaptação e manutenção da 

prótese implantada, bem como quando constatada a necessidade de sua substituição 

em decorrência do desgaste. 

Dispõe, ainda, que o Poder Público Municipal poderá auxiliar-se do apoio 

técnico de universidades, órgãos de classe ou representantes da iniciativa privada. 

Apesar das nobres intenções de seu ilustre autor, o projeto não detém 

condições de prosseguir, como será demonstrado. 

Como vemos, ao dispor sobre o fornecimento de próteses dentárias aos 

idosos, a propositura impõe ao Executivo medidas concretas de administração, tendo 

em vista que envolverá órgãos e servidores indispensáveis à sua implementação. 

Com efeito, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este 

tome tais ou quais medidas concretas, sob pena de violação do princípio da 

independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2° da Carta Magna 

da República, no art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6° da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta 

maiores dúvidas, conforme podemos notar. 

Hely Lopes Meirelles, já suscitava que: 

:I 7 — 	L.. C O M 
ecsa/p10116-01 
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âmara AmicOaile 
114 —  

iunciôoário____ 

MIO DE 	PANA aecial o 

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a 

Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da Administração, sem chegar 

à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os Tribunais 

estaduais que é inconstitucional a deslocação do poder administrativo e 

regulamentar do Executivo para o Legislativo. 

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar 

medidas administrativas ao prefeito "adjuvandi causa", isto é, a título de 

colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que 

não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao 

Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência 

e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições 

do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judiciar 

(Direito Municipal Brasileiro, pág. 441/442, 7' edição, Ed. Malheiros). 

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998, 

proferido no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADIN n° 

42.051-0/0-00, tendo como requerente o Prefeito do Município de São 

Paulo e requerida esta Câmara Municipal, assim se manifestou: 

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e 

serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se 

de atribuição típica da Administração a condução dos negócios públicos, o 

planejamento das obras e serviços, bem como a realização das atividades 

locais, não poderia haver interferência da Edilidade, ainda que através de 

A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e 

compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e 

impor medidas específicas de execução. 

Clara a vulneração do principio da independência e harmonia dos poderes. 

Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa pública, 

não evidenciado que as despesas constem de lei orçamentária em vigor." 

ecsa/p10116-01 	 2 
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Vale acrescentar que, segundo a Lei Orgânica do Município de São Paulo, 

a iniciativa das leis que versem sobre serviços e servidores públicos e atribuições dos 

órgãos e servidores públicos compete privativamente ao Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV 

e 69, XVI). 

Assim, a propositura adentra, mais uma vez, à iniciativa exclusiva do 

Executivo reservada pelos arts. 37, § 2°, IV e 137, I a III da Lei Orgânica do Município. 

• 
Ante o exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEG Á  DADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Jus 

/fill  

ecsa/p10116-01 3 

COD. 0561 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PÁ U 

PreCeVi3D /76/, 

Reg. 11123 ri,' 1 

PAR 
! 6•0751/2001 	

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 116/2001. 

Projeto de autoria do nobre Jooji Hato objetiva dispor sobre o 
fornecimento de próteses dentárias a idosos com idade superior a 65 (sessenta e 
cinco) anos, que estejam cadastrados junto ao órgão municipal de saúde, que se 
submetam à avaliação periódica referente à adaptação e manutenção da prótese e 
quando constatada a necessidade de sua substituição em decorrência de desgaste. 

Impede o fornecimento de próteses que utilizem da técnica de 
implante, e para atingir os objetivos da lei, o Poder Público poderá auxiliar-se do 
apoio técnico de Universidades, órgãos de classe ou representantes da iniciativa 
privada. 

A Constituição Federal em seu artigo 203, inciso I, determina que "a 
assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição à seguridade social, e tem por objetivo a proteção à família, à 
maternidade, à infância, à adolescência e à velhice" , enquanto em seu artigo 230 
dispõe que "a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas 
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua .dignidade.e 
bem estar e garantindo-lhe o direito à vida." ' ou- 

A Lei Orgânica do Município consagra em seu artigo 225, inciso II, 
"assegurar a integração dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e 
seu bem-estar, na forma da lei, especialmente quanto a assistência médica geral e 
geriátrica." 

Como o propósito do nobre autor é assegurar 'ao nosso idoso, saúde e 
bem-estar, possibilitando que se alimente de forma condigna, minorando o 
sofrimento da maioria dos idosos que chegam nessa fase de vida sem recursos para 
adquirir próteses dentárias, e diante do dever do Estado para esse fim, o projeto 
merece nosso apoio. 

Favorável, quanto ao mérito, é nosso parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, ewilgo91 1 

Presidente 

Relato 

! 1 7 - REI...COM 
1 7 -4053/2001 
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Secretária/  
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Câmara Municipal 
São Paulo 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 

SOCIAL E TRABALHO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

NOBRE VEREADOR ROGER LIN. 

Na qualidade de relator designado para a 

análise do Projeto de Lei n° 116/2001, de autoria do Nobre 

Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre o fornecimento de próteses 

dentárias a idosos, e dá outras providências, requeiro, como forma 

de melhor embasar o parecer a ser elaborado, sejam solicitadas 

informações à Secretaria Municipal da Saúde, acerca da viabilidade 

da implementação da proposta no âmbito do Município de São 

Paulo. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção 

Social e Trabalho, em 

CARLOS NEDER 

Vereador-PT 



VEREAD R ROGER LIN 
Presidente da Comissão de Saúd 

Promoção Social e Traba 

Defiro 
SP 1,4 / oq 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ 

À PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Solicito à V. Exa. o encaminhamento dos quesitos formulados pelo nobre Vereador 
Carlos Neder ao Executivo. 

São Paulo, 12 de setêmbro  de 2001 

VEREA 	 DUARDO CARDOZO 
Preside 	ara Municipal de São PaUlo 
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Rosaura Ap 	is a Ferrai°, 

Secretária 

LEG. 3 
Ernji joq  

Sr. Zuzi, 

Oficiar ao Exmo. Sr. Secretario Municipal da Saude, solicitando 

informaçoes para a Comissão de SakIde, Promoção Social e Trabalho. 

14/09/2001 

rç̀eacuM 
IOSE CRISTI O SOUZA SANTOS 

Chefe de Seçáo Técnica IV 
Substituto 

) 

Sr. Chefe, 

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa. 

14/09/2001 

7' LI ASSATO 
Ár41;,té,lié da Chefia Técnica_ 

SEGUE.,Wm__ 
documento ..  Á 

rubricaao/L,Sob 

'Em if 

nesla data ..... 

..e PaPti /o informação 

.... 
— . f°Ihaa  À -."•°  

/ o / 001/ 

• - , og 
ANA MARIA FERNANDES 

Assletente Parlamentar 



Folha N'. 13 	 

O funcionário 

CÂMARA MUNICIPAL DE SZè l:7'Z'N:UP-5--"  

São Paulo, o21-/ de setembro de 2001. 

• OFICIOM . 0527/2001 

Senhor Secretário, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção 
Social e Trabalho e nos termos do art. 82 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 116/01, de autoria do 
Vereador Jooji Hato - que dispõe sobre o fornecimento de próteses dentárias a idosos, 
solicitando-lhe providências no sentido de que nos envie subsídios para que a referida 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ EI 1LP CARDOZO 
ente 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 116/01 de fls. 01/02 e do despacho da comissão 
solicitante de fls. 11/12. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho 
DD. Secretário Municipal da Saúde. 

JCSS/za 
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São Paulo, 24 de setembro de 2001. 

Recebi O'fício Lee 3 n° 527/2001, de 24/9/01, 

solicitando ao Exmo. Sr. Secretário Municipal da Saúde informações referentes ao 

Projeto de Lei n° 116/01, de autoria do Ver. Jooji Hato. , 

• 

- • 

iís 
	 4. 

, 

Anexos: cópia xerográfica do PL 116/01 de fls. 01/02 e do despacho da comissão 
solicitante de fls. 11/12. 

141NN,„.1 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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ANA MARIA FERNANDES 
Asalstente Parlamentar 

À nc,ui Comissâo de 
f'rgr,tçc,in SOCU 

Em, 01 	 

JOSE CRISTI~S UZA SANTOS 

-Chefe de Seção Técnica 11/ 
Subotitsts 

• 

CÓD 0233 
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Roneura Apa 	Ferrai& 
Secretána 

SEGUE 	  juntado 	 - nesta data. 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	 

sob folha 	  nQ -f7 1 (6  

(a) 

Em 

Rosaura Alpa eida Ferraiol 
Secretária 



Folha ir 	f 	do 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pÁrtso "to/ 
Kosaura APareciaa 

Comissão Permanente de Saúde, Promoçoo Reg. 101217 

Social e Trabalho 

São Paulo, 26 de novembro de 2001 

PL 116-01  

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, conforme o 
deliberado em reunião ordinária do último dia 21 de novembro, e tendo em vista imprimir uma 
melhor dinâmica aos trabalhos da Comissão, solicito de Vossa Excelência providências junto 
aos setores competentes no sentido de reiterar à Secretaria Municipal de Saúde, o pedido de 
informações sobre o projeto de lei 116/2001, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe 
sobre o fornecimento de próteses dentárias a idosos, e dá outras providências. 
Ressaltamos que a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho necessita dar 
andamento urgente ao processo em questão portanto, solicitamos especial atenção da 
Secretaria Municipal de Saúde, para atender à ur ência do processo legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar meus pr testos de elevada estima e consideração. 

VERE4DOR ROGER LIN 
Presidente da Cornissão deSaúde, Promoção 

Social e Trabalho 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Vereador José Eduardo Cardozo 
Digníssimo Presidente da 	ara Municipal de São Paulo 

•

512e3/44/:, .g 
Defiro 

VEREAr isÁV 
Presid fw  a Câ ara Municipal de São Paulo 

DUARDO CARDOZO 



A LEG. 3 
/ 

Rosaura Ap ci a Fcrraiol 
Secretária 

RECEBIDO EM LEG. S 

031 40 	UPoi  

4'30 
ANA MMA FERNANOES 

Assistente Parlamentar 

Sra. Rosmari, 

Oficiar à Secretaria MuniciPal de Saúde reiterando pedido de 

informaçOes. 

Em, 03.12.2001. 

IOS E ("RIS" SANTOS 

Chefe de Seçã• Técnica 1V 

Substituto 

Sr. Chefe, 

Providenciado conforme determinado por V.Sa. 

Em, 03.12.2001. 
/ 

"MARI  CU 	"112ice Assigente Cfi 

$4 4' , 

) 

	

• ISEGUE__ 	pint  

	

brIca CL _ 	_  



). 

KL 
Doei14 

CÂMARA MUNICIPAL DE - 
erite t 

São Paulo, 05 de dezembro de 2001. 

1 8 	1_ O 3 
O "CIO N O 7 92 / 2 00 

Senhor Secretário, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção 
Social e Trabalho e nos termos do art. 82 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 116/2001, de autoria do 
Vereador Jooji Hato - que dispõe sobre o fornecimento de próteses dentárias a idosos, 
reiterando a solicitação feita pelo Ofício Leg.3 n° 527/2001, de 24 de setembro do 
corrente, no sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V e sa Exce encia os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ 	O CARDOZO 
idente 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 116/ SOl de fls. 01/02 e dos despachos da 
comissão solicitante de fls. 11 e 16. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho 
Digníssimo Secretário Municipal da Saúde. 

JCSS/rcas 



CÂMARA MUNICIPAL D °h  

São Paulo, 05 de dezembro de 2001. 

Recebi ofício Leg. 3 n° 792/01, de 05/12/01, 
solicitando ao Senhor Secretário Municipal da Saúde informações (em reiteração ao 
ofício Leg.3 n° 527/01) referentes ao Projeto de Lei n° 116/01, de autoria do Ver. 
Jooji Hato. 

GAB r 

I DEZ 2001 	* 
Ançxo: 11 çó3ia xerográfica do PL n° 116/01 de fls. 01/02 e dos despachos da 

s licitante de fls. 11 e 16. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	  de20 d1)  (3 I  43' 	/ Cf k 
(a) 

ORLAN. O K OCI rçier:ors 
Atsistente de Chefia Ti:cilicia 

Dou'] Comissão de. 
Sjúd.) Promcçno SocH e  

Em,  lb  / / âeta 

-(2"j•jri'çl'‘  IOSE CRIS"I'(I O SOUZA SANTOS 
Chefe de Seçã• Técnica IV 

Substitata 

• 

• 

CÓD. 0233 



Rcisaura Ap 
• 	Seereg 

[ 	I 

a Ferraiol 
a 

Recebido na Cern Lssão de 

Saude Pr. Soc. e Trabalho 

Ern/3-1P-01  as 15: 	h, 

SEGUE 	 untado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para informaçtio, rubricado 

sob folha -5à 	n 25;  29°  Q• 1111  

 

Em 
.9p 

  

(c) 

    

    

Rosaura Apa ecida Ferraiol 
Secretária 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho 

PL 116/2001  

)Tendo em vista o 'não recebimento, até a 
\\ 

presente data, das informações solicitadas, e diante do 

esgotamento do prazo regimental para aprovação de 

parecer, encaminho o presente processo para 

prosseguimento de sua tramitação, conforme determinam os 

artigos 64 e 68, § 2° do Regimento Interno. 

= 
J 

Comissão de Saúde 	Promoção Social e 

Trabalho, 

/.\ 
Ver dor Roger Lin 

Presidente 

• 

e 



A Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento 

Em, d")  / J 4,d2 

IJ 
Rosaura Ap 	is a, Ferraiol 

SecretÁria' 

Recebido na Comissão de 
Finanças e Orçamento. 

Em 	/ 	/ 	àS lo h 

Marta Pi 
Secretán 

Ao Nobre VereadevL 1‘^^ 
para relatar 

Sala da Ceinissão de Finanças e Orçamento 

Em 	8 de 	o 2_ 	 de 

ê 
Presidente 

t.lat • 

_____ 	• 	 _ 

.11%bn IL. 	.. ...... e 
perdei do infortuaçao 

uortcado —
sob foIh1-). Md' 09; 5.133 

Em ,2 / ot i lDpe 

Rosaura Aparacida refratei 
Secretáia 



Prefeitura do Município de São Paulo 

.Secretaria Municipal da Saúde 

DOCREC 

Folha de Inform 	06 
Do Ofício 792/2001 LEG.3 	em 12.12.01 (a) ri 

INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO' 

ASSUNTO: PL 116/01 - Dispõe sobre fornecimento de próteses dentárias a 
idosos. 

COGEST 
Sr. Coordenador 

Solicitamos informar, haja vista que o Ofício Leg.3 	527/01 foi 
encaminhado à essa unidade em 01/10/01. 

12.dezembro.2001 

EDUAR • 	ir E MAR 	ES SOBRINHO 
SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE 

SMS-G 

JSCN/mmrg 



Rosaura Apar 
Secretk. 

errata - 

RECEBIDO EM LEG. 3 
j 01 	j 02_ 

Dota Corncsão de 

E1.Pt4, 	. 4 

IOSE CRIS:?1Q~ SANTOS, . 
Chefe de Seção Técnica 11 

Substituto 

Receb1do na Comissão clO 

Saud° Pr., Soe. e Trabalho 

E m- doila2  as. 	 

s<:., 



Folha n" 

Processo 

Rosaura Aparecida 
t01217 

Prefeitura do Município de São rs'iürss 
Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada 
COGest - SMS 

Folha de Infor. n.° 	  

Dr. Hélio Neves 
Coordenador Substituto 

Coordenação de Desenvolvimento 
da Gestão Descentralizada — COGest - SMS 

Do Oficio n° 0527/2001- LEG 3 
	

08/10/2001(a) 	  
Protoc. SMS 004265/2001-7 

	
Cristina Britto 
COGest-SMS 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 116/01 - Vereador Jooji Hato -- Dispõe sobre o 
fornecimento de próteses dentárias à idosos, e dá outras providências. 

COGest/ Área Técnica de Saúde do Idoso 
Dra. Marília Anselmo 
Assistente Técnico 

Nos termos do disposto no PL n° .116/01, encaminhamos o 
presente solicitando manifestação desta Assessoria acerca da viabilidade técnica 
do projeto e do impacto sobre a política de saúde para essa área temática. 

Na oportunidade, oferecer termos substitutivos, supressivos 
ou inclusivos na forma inclusive de um novo PL, quando couber. 

08— Outubro- 2001 



Folha ." 4. .23 -4' do 
Processo  

Rosaura Aparecida Ág 
Rev.'. 101217 

• COGest 
DR. PAULO FERNANDO CAPUCCI 

• COORDENADOR 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada-COGest 

Folha de Infor. n 

Do Of. 527/2001 — LEG 3 Protoc. SMS 4265/2001 -7 

INTERESSADO: 

23/10/2001(a) 

ASSUNTO: 	P.L. 116/01 — Vereador Jooji Hato — Dispõe sobre o fornecimento de 
próteses dentárias à idosos, e dá outras providências. 

GR\5\ 	mon,. 
Câmara Municipal de São Paulo 

Após analisar o proposto no Projeto de Lei que dispõe sobre o fornecimento 
de próteses dentárias a idosos e dá outras providências, desejamos fazer as seguintes 
considerações: 

A Política Nacional do Idoso, Lei Federal n° 8842 de 04 de janeiro de 1994, Art. 2°, 
define Idoso como sendo a pessoa maior de sessenta anos de idade, diferente do que 
propõe o Projeto de Lei que define idoso aquele superior a 65 anos. Consideramos que o 
Município de São Paulo deve adotar em todo o seu sistema de proteção social ao idoso a 
idade de 60 anos, conforme define a Lei Federal. 
As estatísticas têm apontado que a população idosa paulistana têm um déficit muito 
grande de dentes. Consideramos que o assunto merece atenção e providências dos 

e 

	

	serviços públicos de saúde, entretanto, julgamos ser de extrema relevância considerar o 
parecer da Área Temática de Saúde Bucal nos aspectos técnicos e operacionais que 

• dizem respeito a este Projeto de Lei, uma vez que os critérios para o fornecimento das 
próteses dentárias não estão detalhados. 
A Área Temática do Idoso e de Saúde Bucal já está planejando ações para o 
encaminhamento de políticas públicas para atender as necessidades dos idosos que 
necessitam ou não de próteses dentárias e em momento oportuno, solicitará o aval da 
Câmara Municipal para as providências necessárias. 

23- outubro -2001 

MARÍLIA A. V. S. BERZINS 
Assistente Técnico da Área Temática Saúde do Idoso 

COGest / SMS 



23/10/2001(a) Do Oficio Oficio n° 0527/2001- I,EG  3 
Protoc. SMS 004265/2001 -7 

Folha de Infor. n.° 

Prefeitura • o unicipio de São ulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada 
COGest - SMS  

di)04  

23 - Outubro - 2001 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 116/01 - Vereador Jooji Halo — Dispõe sobre o 
fornecimento de próteses dentárias à idosos, e dá outras providências. 

Área Temática de Saúde Bucal 
Dra. Regina do Amorim Marques 
Assistente Técnico 

Encaminhamos o presente, acatando sugestão da Área Temática de 
Saúde do Idoso, para análise complementar quanto aos aspectos técnicos e 
operacionais à efetivação do Projeto de Lei n°116/01 de autoria do Nobre Vereador 
Jooji Hato que dispõe sobre o fornecimento de próteses dentárias à idosos. 



Folha de Infor. n.° 	  

17/12/2001COGest 	 

!-Iteíann Lapon3 da Pauli& 
:;14.916.1.01- ATA 

h  's  '45tISMS  

Folha n" 	 do 

Processo 

tuy;awra I 	- 	• 
Reg. 10I217 

Prefeitura do 	i1 Pa 
Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada 
COGest - SMS 

Do Ofício n° 792/2001- LEG 3 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 116/01 - Vereador Jooji Hato — Dispõe sobre o 
fornecimento de próteses dentárias à idosos, e dá outras providências. 

COGest/ Área Técnica de Saúde Bucal 
Dra. Regina Auxiliadora de Amorim Marques 
Assistente Técnico 

Tendo em vista que o presente Projeto de Lei, encaminhado à sua 
Área Temática em 23/10/2001, conforme documento juntado às fls. 07 e até a 
presente data não obtivemos resposta, reiteramos nossa solicitação nos termos do 
disposto no PL n° .116/01, solicitando manifestação desta Assessoria acerca da 
viabilidade técnica do projeto e do impacto sobre a política de saúde para essa 
área temática. 

Na oportunidade, oferecer termos substitutivos, supressivos 
ou inclusivos na forma inclusive de um novo PL, quando couber. 

Após manifestação, retornar no prazo máximo de 07 dias. 

17 — Dezembro- 2001 

Roberto Alves dos Santos 
Assistente Técnico 

COGest/SMS 



• 

4 

• 

Of'• 

*Re.2 



„. 

Folha n" 	624 	do 

processo 	4101  
Prefeitura do Município de Sã PRW,,,,„ 

Secretaria Municipal da Sa aeg. 	21 7 
Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada - COGest 

   

Do Oficio N.° 0527/2001-LEG 3 Protoc.SMS.00426512001-7 	10/01/2002(a) 

  

   

3. DU REC ,  
Uitar, tAà' 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	P.L 116/01 — Ver. Joogi Hata — sobre o fornecimento de próteses 
dentárias a idosos e dá outras providências 

COGest 
Dr. Paulo Fernando Capucci 
Coordenador 

Após análise do Projeto de Lei em questão e considerando: 

1. que o planejamento das ações de saúde bucal — promoção, recuperação e reabilitação — está 

incluído na reestruturação da atenção básica de SMS; 

2. que o tratamento odontolOgico deve ser realizado antes da reabilitação e para tanto deve ocorrer 

incremento de insumos para atenção da população adulta (incluindo idosos), que sem dúvida é 

mais complexa do que o atendimento materno infantil que ainda ocorre na maioria das UBS; 

3. e que o Distrito de Saúde, dentro de seu planejamento para atenção integral', já incluíram entre 

outras, a demanda a SMS para providenciar contratos com laboratórios de prêtese, já que estas 

instalações não existem em número suficiente para as necessidades acumuladas da população. 

Manifestamo-nos contrários ao projeto por considerá-lo restrito à população acima de 65 anos e 

restringir-se a apenas uma parte do tratamento (reabilitação) 

10 de janeiro de 2002 

Munira N. Y. Bargieri 
Assistente Técnico - Área Temática de Saúde Bucal 

COGest / SMS 

• 

• 



k. 



Folha n" 

Processo 	ii6,k1  
R 05:11.1 'ia A rar i 
ITZeg 101217 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada 
COGest - SMS 

 

Folha de Infor. n.° 

Do Ofício i°0792/200] 
18 - OF. LEG 3 

11/01/2002(a) 	  
Helena L. Paula 
COGest-SMS 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 116/01 - Vereador Jooji Halo — Dispõe sobre o 
fornecimento de próteses dentárias à idosos, e dá outras providências. 

SMS.G. 
Dr. Marcos Antonio de Souza 
Supervisor Geral 

Trata-se o presente Projeto de Lei n°116/01 de autoria do Nobre 
Vereador Jooji Hato que dispõe sobre o fornecimento de próteses dentárias a idosos. 

Com a manifestação CONTRÁRIA da Área Temática de Saúde do Idoso 
e Área Temática de Saúde Bucal, a qual endossamos "in totum", retornamos o mesmo 
para o prosseguimento que se fizer necessário. 

OBS.-. Juntamos cópia do arquivo de parecer do Oficio n°527/2001 - LEG  3 Protocolado 
SAIS. 004265.7 por tratar-se do mesmo assunto. 

 

11— J eiro - 2002 

 

hlp 

Dr. Pi u o Fernando Capucci 
Coordenaclp C ordenação de Desenvolvimento 

da dão De centralizada — COGest - SMS 



• 
• 

41, 

• 



Folha n" 	c9,8 

Processo 	11 
Rosaura Aparerid 2 
Reg. 101217 

Do  Protocolo  00175/02-9 	em 	16/ 01 / 2002  a 

INTERESSADO: Of. 792/01-Ver. José Eduardo Cardozo 

ASSUNTO: Sol. pronunciamento s/PL 116/01. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Ver. José Eduardo Cardozo 

Em atenção a solicitação de V.Exa., estamos 
encaminhando parecer técnico desta Secretaria o qual concordamos. 

São Paulo, 	/01 / 2002. 

PAUL AR Á  RA DE CASTRO 

Chefe de Gabinete - MS. G 

MAS/Ifm 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Folha de informação n.°  13 .  



3001751NO2-9 
EF11-14-~i-f 

Abai- 

CÂMARA MUNICIPAL 

São Paulo, 05 de dezembro de 2001. 

18 	O — E G 3 
f o N „ 07 9 2 / 2.0 0 1. • 

Senhor Secretário, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção 
Social e Trabalho e nos termos do art. 82 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 116/2001, de autoria do 
Vereador Jooji Hato - que dispõe sobre o fornecimento de próteses dentárias a idosos, 
reiterando a solicitação feita pelo Ofício Leg.3 n° 527/2001, de 24 de setembro do 
corrente, no sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para ren'oyar a ossa rxcelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• CANALA MECIPAt. 	SIAI PARO 
PRESIDÊNCIA 

RECEBIDO 

Prot. n...06' D 	eL12/40Í/ 
Recebidc por: 	  

JOSÉ 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 116/2001 de fls. 01/02 e dos despachos da 
comissão solicitante de fls. 11 e 16. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho 
Digníssimo Secretário Municipal da Saúde. 

JCSS/rcas 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAODR 

GABIL4ETE 

NP C.OVTROLÉ 	EN4ADA, 

l io o g 	(2-) 

5MCA 





Folha rina_2____do proc. 

•,,d22'13Cicc;eg.ss. Parlarnentaç 
RF. 100.406 

1 
	ta' 

No 0792/2( 

c)) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• 

AS CO4j$ÕE. 
LIDO . HOJE. PR° 

DE 	OMAR2001 
4 , 
L. ,s' t.. 

.--___.........._F. - E SI -Dy- 
- 

,..S 

_ - 

ETO DE LEI 

Folha n"  -- 

20  OJ 	Processo 	  

ROSaUra Aparecida F 
Reg. 1.:112i7 

Dispõe sobre o fornecimento de 
próteses dentárias à idosos, e dá outras 
providências. 

L DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - O Poder Público Municipal fornecerá próteses dentárias à idosos 
com idade superior a 65 anos desde que: 

I - estejam cadastrados junto ao órgão municipal de saúde 
competente; 

II - submetidos à avaliação periódica referente à adaptação e 
manutenção da prótese implantada e; 

III - constatada a necessidade de sua substituição em decorrência do 
desgaste. 

Parágrafo Único - As próteses dentárias a que se referem o "caput" deste 
artigo poderão Ser totais ou parciais, excetuadas aquelas que se utilizem da 
técnica de implante. 

Art. 2° - O Poder Público Municipal poderá, para consecução dos 
objetivos buscados na presente Lei, auxiliar-se do apoio técnico de universidades, 
órgãos de classe ou representantes da iniciativa privada. 

Seção de Publicação e 
Edição de Anais 

DT - 10 

21 MAR 2001 	• 



Folha n" 

Processo 

Rosaura Aparecida -F 
Reg. 1012l7 

CÂMARA MUNICI 

Folha 	
proc. 

eicore - Ass. Parlamentar 
RF. 100.406 

SÃO PAULO 

Art. 30 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo dentro de 60 

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 	• 

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

JoIi IIATO 
Vereador 



Folha tf 

Procesni) 	ifkid 

Cciznaxsa,z):2:.!.14u 	apal 
São Paulo 1'(  

tÀ 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SÁ 	- 
Ç.) 

SOCIAL E TRABALHO DA CÂMARA MUNICIP/tL DE " 

NOBRE VEREADOR ROGER LIN. 

Na qualidade de relator designádo para a 

análise do Projeto de Lei n° 116/2001, de autoria do Nobre 

Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre o fornecimento de próteses 

dentárias a idosos, e dá outras providências, requeiro, como forma 

de melhor embasar o parecer a ser elaborado, sejam solicitadas 

informações à Secretaria Municipal da Saúde, acerca da viabilidade 

da implementação da proposta no âmbito do Município de São 

Paulo. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção 

Social e Trabalho, em 

7£--1 

CARLOS NEDER 

Vereador-PT 



lo, 26 de novembro de 2001 

PL 116-01  

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Defiro 
SP 03  / -12  /01  

DUARDO CARDOZO 
ara Municipal de São Paulo 

. 	 3 

VEREA 
Presid 

: 

Folha n" 	t 

Proce n  

CÂMARA MUNICIP -A 
Comissão Pernianente d 

Social e Tra 

aK).1 
eid Promoç 

siÃo 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, conforme o 
deliberado em reunião ordinária do último dia 21 de novembro, e tendo em vista imprimir uma 
melhor dinâmica aos trabalhos da Comissão, solicito de Vossa Excelência providências junto 
aos setores competentes no sentido de reiterar à Secretaria Municipal de Saúde, o pedido de 
informações sobre o projeto de lei 116/2001, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe 
sobre o fornecimento de próteses dentárias a idosos, e dá outras providências. 
Ressaltamos que a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho necessita dar 
andamento urgente ao processo em questão portanto, solicitamos especial atenção da 
Secretaria Municipal de Saúde, para atender à ur ência do processo legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar meus pr testos de elevada estima e consideração. 

VEREADOR ROGER LIN 
Presidente da Comissão de Saúde, Promoção 

Social e Trabalho 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Vereador José Eduardo Cardozo 
Digníssimo Presidente da 	mara Municipal de São Paulo 



1 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SEGUEM, luntos nesta dele 

tolhas de n Sio 41—SliCb9/002  ) 	 

   

   

ROSIMIll Aparecida Ferraioi 
Secretária 



Do Ofício n° 0527/2001- LEG 3 
Protoc. SMS 004265/2001-7 

'Folha n" 

Processo 

34- do 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada 
COGest -SMS 

1..5. 	DOCREC . 
i5-0i37/2002 

Rosaura Aparecida F 
Reg. 101217 

:olha de Infor. n.° 	
 

, 

08/10/2001(a) 
Cri ina Britto 

Gest-SMS 

08— Outubro- 2001 

Dr. Héli 	eves 
Coordenador Substituto 

Coordenação de Desenvolvimento 
da Gestão Descentralizada — COGest - SMS 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 116/01 - Vereador Jooji Hato — Dispõe sobre o 
fornecimento de próteses dentárias à idosos, e dá outras providências. 

COGest/ Área Técnica de Saúde do Idoso 
Dra. Marina Anselmo 
Assistente Técnico 

Nos termos do disposto no PL n° .116/01, encaminhamos o 
presente solicitando manifestação desta Assessoria acerca da viabilidade técnica 
do projeto e do impacto sobre a política de saúde para essa área temática. 

Na oportunidade, oferecer termos substitutivos, supressivos 

ou inclusivos na forma inclusive de um novo PL, quando couber. 
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• 
Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentraliz 

Folha de Infor. n 

Do Of. 527/2001 — LEG 3 Protoc. SMS 4265/2001-7 
	

23/10/2001(a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	P.L. 116/01 — Vereador Jooji Hato — Dispõe sobre o fornecimento de 
próteses dentárias à idosos, e dá outras providências. 

COGest 
da  DR. PAULO FERNANDO CAPUCCI 

COORDENADOR 

Após analisar o proposto no Projeto de Lei que dispõe sobre o fornecimento 
de próteses dentárias a idosos e dá outras providências, desejamos fazer as seguintes 
considerações: 

A Política Nacional do Idoso, Lei Federal n° 8842 de 04 de janeiro de 1994, Àrt. 2°, 
define Idoso como sendo a pessoa maior de sessenta anos de idade, diferente do que 
propõe o Projeto de Lei que define idoso aquele superior a 65 anos. Consideramos que o 
Município de São Paulo deve adotar em todo o seu sistema de proteção social ao idoso a 
idade de 60 anos, conforme define a Lei Federal. 
As estatísticas têm apontado que a população idosa paulistana têm um déficit muito 
grande de dentes. Consideramos que o assunto merece atenção e providências dos 
serviços públicos de saúde, entretanto, julgamos ser de extrema relevância considerar o 
parecer da Área Temática de Saúde Bucal nos aspectos técnicos e operacionais que 

• 	dizem respeito a este Projeto de Lei, uma vez que os critérios para o fornecimento das 
próteses dentárias não estão detalhados. 	 ri A Área Temática do Idoso e de Saúde Bucal já estafrplanejando ações para o 
encaminhamento de políticas públicas para atender as necessidades dos idosos que 
necessitam ou não de próteses dentárias e em momento oportuno, solicitará o aval da 
Câmara Municipal para as providências necessárias. 

23 — outubro - 2001 

MARILIA A. V. . BERZINS 
Assistente Técnico da Área Temática Saúde do Idoso 

COGest / SMS 
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Folha de Mfor. n.° 

23/10/2001(a) 

umírts 	kluos °bar° 
RF. 633.552.7.00 - ATA 

COGast • SIM 

Folha r?' 3  - 	do 

Processo  i-Vai  

Rosaura Aparecida F 
IL.& 101217 Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada 

COGest - SMS 

Do Oficio n° 0527/2001- LEG 3 
Protoc. SMS 004265/2001 -7 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 116/01 - Vereador Jooji Hato — Dispõe sobre o 
fornecimento de próteses dentárias à idosos, e dá outras providências. 

Área Tem jia de saúde Bucal 
Dra. Reginído 8Marques 
Assistente téciiic 

Encaminhamos o presente, acatando sugestão da Área Temática de 
Saúde do Idoso, para análise complementar quanto aos aspectos técnicos e 
operacionais à efetivação do Projeto de Lei n°116/01 de autoria do Nobre Vereador 
Jooji Hato que dispõe sobre o fornecimento de próteses dentárias à idosos. 

23 - Outubro - 2001 

elo'°  

„ 
Q5.  
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Do Oficio n° 0527/2001-LEG 3 protoc. SMS 004265/2001-7 04/12/2001(a) 	 C,  

P2.a 	REIS 
Ae."4 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

Folha e -3 - 	 do 
Prefeitura do Município de São Paulo 	Proéesso 	1:1_02  

Secretaria Municipal da Saúde 	Rosaura A ad  
Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada- Os t 	7 

Pa•••••••■••■•,■• •.••■•■• • • ••••^, •••••,•er _,„ 

Folha de Infor. n 

ASSUNTO: 	P.L. no  116/01 — Vereador Jooji Bato — Dispõe sobre o 
fornecimento de próteses dentárias à idosos, e da outras 
providências 

411° COGest 
Dr. Paulo Fernando Capucci 
Coordenador 

Após analisar o Projeto de Lei em questão e o parecer da Assistência Técnica — Saúde do 
Idoso reiteramos ser de indiscutível relevância propor medidas para atender as necessidades de saúde 
bucal dos idosos, quer necessitem ou não de próteses dentária. 

Entretanto: 
1. As ações de promoção de saúde bucal para preservação da saúde dental e periodontal devem ser 

realizadas paralelamente às ações de recuperação de elementos dentais permanentes. 
2. Estas ações devem ser priorizadas em relação às ações de reabilitação. 
3. Na atualidade a SMS não tem em seu quadro de servidores da saúde — QPS cargos em número 

suficiente para atender a necessidade acumulada da população em questão, no que diz respeito ao 
fornecimento de próteses totais e removíveis. 

• 4. Na atualidade a SMS não tem instalações laboratoriais em número suficiente para atender as 
necessidades acumuladas da população em questão. 

5. Já estão sendo discutidas, junto a várias áreas da SMS, formas de se viabilizar a recuperação da 
capacidade mastigatória e estética da população adulta e idosa. 

6. Estudos de viabilidade de contratação de laboratórios (terceirização) estão sendo discutido Nst junto a 
vários setores da SMS. 

Sendo assim manifestamo-nos contrários à aprovação do Pro¡eto em questão. 

SP. 04.12.01 

DRA. REGINA AUXILIADO DE AMORIM MARQUES 
ASSISTENTE TÉCNI A DE SAÚDE BUCAL 

COGest 



410 



Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Desce 
COGest - SMS 

Folha n" — 	— 	do 

Processo iiilal 

Rosaura Aparecida Át iol 
trálinaddi 12 17 

   

JO Folha de lnfor. n.° 

27/12/2001(a) 	  
Helena Lapolia de Paula 
RF. 314.916.1.01 ATA 

COGest SM6 

Do Ofício n° 0527/2001- LEG 3 
Protoc. SMS 004265/2001-7 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 116/01 - Vereador Jooji Hato - Dispõe sobre o 
fornecimento de próteses dentárias à idosos, e dá outras providências. 

SMS.G. 
Dr. Marcos Antonio de Souza 
SUPerVisor Gerál 

Trata-se o presénte Projeto, de e-Lei n°116/01)de amtoria i do° 
Nobre Vereador Jooji ■ Ha

•
't06 d4i5er SOÈreud .  forn'eciMento—de-Lpróteses-

dentárias à idosos. 
Com a mgr-likstação daÁreaTemática de 'SanúCle` Bucal, a`qual-_-, 

endossamos "in totum", retornamos o mesmo para o prosseguimento que se 
fizer necessário. 

DezembrO,2 1D01-ç- ) 

5,),5,1■24) 

D . Pa lo.Eern'andó CapüpcLïK.$  
Coorde àdor -- oordenação de Desenvolvimento da 	 - 

Gest" Descentralizada — COGest-SMS 
1/4  

va. 

C 2 rg,t2OW. 
is) 

hlp 
, 



C-Gfr 
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ARCOS ANTONIO - 
Suparvisor Geral - SN1S 

RF. 113.451 

(Leguap-e_ 

• 

• 

S IY\ 5 G  

.9fs2? 	 ahitEnuo 	g5à7,c 
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cÂ/JtektscL. 
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09  JAU 2002 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Folha de inform ção n.° 11 . 

Do  Protocolo  n.°  004265/01 -7 	em 	18 / 01 ri 2002 r- ia 

R 	9,893.9.01: SMS. G 
At4D0 MOND:L. LUIZ 

INTERESSADO: Ofício 527/01-Ver. José Eduardo Cardozo 

ASSUNTO: Sol, pronunciamento s/PL 116/01. 

• 
Câmara Municipal de São Paulo 
Ver. José Eduardo Cardozo 

Em atenção ao solicitado no inicial retornamos o 
presente a V.Exa., com o parecer técnico desta Secretaria, contrário à propositura 
em questão. 

São Paulo, 18 / 01 / 2002. 

PAULO 	DE CASTRO 

Chefe de Gabinete - SMS. G 

MAS/Ifm 

RECEBIDO 

ç)SG105 	/01  

L1.7(  R F e09.986 



A L6 3 

	 020, preteme 
Por solicitwáo do Sr. Presideo -o 

para prov!MnMs. 

SR, Z41 o 

usto Pimenta 
ete da Presidência 

ROSMA SANTOS 
e 	ca IV 
&intimo 

• 

4  

RECEBIDO EM LEG. 3 
0024 	0o)_. 

Qv 

A DOUla COMISSãO do 
Saúde Promoç'- o Soci3! o 

Em 	............ 

Rece;d 	na Lo 	Cor,iJo d 

SaUd Pr. Sec, e .Trabelo 

E rn ft-0,2. oJ as 	O h, 

Rosaura Apa 	errai& 
Soerei.' 

e 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

DOC. 	 São Paulo, (24 de setembro de 2001. 
P ROTOCOLO 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho 
DD. Secretário Municipal da Saúde. 

JCSS/za 

8ILI6 EIRIG: 
ANTUAÇAo i  

lá. 92 GUT Ui 

18*10A00 

CA1-1AA,,, 	rt skfi te,Ci 	PI S  
PRESIDÊNCIA 

RECEBIDO 

Prot. ri ,/ O Dat 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
GABINETE 

SAIDA 
N CONTROLE ENTRAaA 

2  SI°  - 

 

• tgirgsNé =:ms-fn126=: i2rio±-7 
3-âããí-ãikfra. J. 8 	O E-- LE G 3 

OFICIO N.. 0;527/200i 
1 

      

       

Senhor Secretário, 

     

Folha - 	- 	do 

Processo 1--1 42-1  
21.  7 

ROSallrih Arfarmida 1141.ol 

7-  Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção 
Social e Trabalho e nos termos do art. 82 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 116/01, de autoria do 
Vereador Jooji flato - que dispõe sobre o fornecimento de próteses dentárias a idosos, 
solicitando-lhe providências no sentido de que nos envie subsídios para que a referida 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 116/01 de fls. 01/02 e do despacho da comissão 
solicitante de fls. 11/12. 



do proc. 

• Parlarlien tjfj  
06  

Folha n0 ____02____ 

Fv.... —..........—........ •„:„. 
Ad&á:a.,  Ciou é - Ass 

RF. 100A 

18 - DF-U:163 
C)F 

 
c:: O H . O 	E). O O 

ÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
01 	• Ft. 	. 	Folha 	411 .-  . . • . dá 

TO DE LEI • ei--(3 	 Processo 	6/0., . 

Rosaura Apart 	- 

Reg.. I 012) 7 

Dispõe sobre o fornecimento de 
próteses dentárias à idosos, e dá outras 
providências. 

L DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - O Poder Público Municipal fornecerá próteses dentárias à idosos 
com idade superior a 65 anos desde que: 

- estejam cadastrados junto ao órgão municipal de saúde 
competente; 

II 
manutenção d 

II 
desgaste. 

- submetidos à avaliação periódica referente à adaptação e 
prótese implantada e; 

- constatada a necessidade de sua substituição em decorrência do 

Parágrafo Único - As próteses dentárias a que se referem o "caput" deste 
artigo poderãá ser totais ou parciais, excetuadas aquelas que se utilizem da 
técnica de implante. 

Art. r - O Poder Público Municipal poderá, para consecução dos 
objetivos busc dos na presente Lei, auxiliar-se do apoio técnico de universidades, 
órgãos de elas e ou representantes da iniciativa privada. 

Seção de Publicação e 
Edição de Anais 

DT - 10 

21 MAR 2001 

áá:ãoL 



Folha ra_9.—d0 proc. 

a.aceaoffiarremaye•P
ase rm.-  

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Folha tf 2101- 	do 

Prxesso 	/0 -1  
Rosaur3 Anyee;à011.iU 
Reg IG1217 

Art. 3 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo dentro de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

JOJI IIATO 
Vereador 



Câmara Municipal 
São Paulo 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 

SOCIAL E TRABALHO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

NOBRE VEREADOR ROGER LIN. 

Na qualidade de relator designado para a 

análise do Projeto de Lei n° 116/2001, de autoria do Nobre 

Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre o fornecimento de próteses 

dentárias a idosos, e dá outras providências, requeiro, como forma 

de melhor embasar o parecer a ser elaborado, sejam solicitadas 

informações à Secretaria Municipal da Saúde, acerca da viabilidade 

da implementação da proposta no âmbito do Município de São 

Paulo. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção 

Social e Trabalho, em 

(27 
CARLOS NEDER 

Vereador-PT 



 

Folha n" — 	 do 

Processo .1.1 ao/ 

 

     

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ 

• 

À PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Solicito à V. Exa. o encaminhamento dos quesitos formulados pelo nobre Vereador 
Carlos Neder ao Exec tivo. 

São Paulo, 12 de se mbro de 2001 

VEREAD R ROGER LIN 
Presidente da Comissão de Saúd 

Promoção Social e Trabal 

Defiro 
SP 1-1 / oq 

VEREA 	 DUARDO CARDOZO 
Preside 	ara Municipal de São Paulo 



. 	 • 	 : 

' 	 • " 	,„; 	 : 

Segue 	______::;:f.:::-..  
A\ \'à■ 

\ decur,:;:.tr) 	,,--. 

riÈrir...,....d..)________4--...,.....  : 	
, 	,.. 

	

, 	, 

,_........,_ 	,•:,-..,......„...,2„..,,,..... ,5..... 	„s._ 	
, 	,....g-_, • 

-.../ 	.,...4, 
\ 

Wastriingtrn O. Viana 
 

115 
Ass'dstente pr1mentar 	

ff 

f 

Oi 



..................... 
................................ 

. 	 . .. . . ....... i 

CÂMAR4 -.:  o 

t(25, 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

Presidente - 

Relator--- 

é) 	A R . 	-- 
I. 6 O 4 .7 	Ur- DA COMISSÃO DE FIN 

PROJETO DE LEI N9- 116/01 
ÇAS E ORÇA ENTO ,  SOBRE-9- 

1 
Procc:nco n° i./C/o.!.. 

IVJanhington O. . ‘. í una 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jooji Ha cf, ,'Cététifiii5a:oo Poder 

Público Municipal o fornecimento de próteses dentárias totais ou parciáirtfdaiiãdas"aquel 
que se utilizem da técnica de implante, a idosos com idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos, 
que estejam cadastrados junto ao órgão municipal de saúde, que se submetam a avaliação 
periódica referente à adaptação e manutenção da prótese implantada e quando for constatada a 
necessidade de sua substituição em decorrência de desgaste. A propositura autoriza ainda o 
Poder Público Municipal a buscar o apoio técnico de universidades, órgãos de classe ou 
representantes da iniciativa privada para efetivar as disposições acima. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes de sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 
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Conferido: 

A A, T. 1VL 
Erti3 

VES GAVIOLI 
es)àiía 

Segue(m) juntado(s): nesta / 
data, documento(s) e folha de' 
informação rubriFados sob \ , 

Ass: 	  
Em  06 Lo_i_i_aaa_6 

Supetvisora e Apoio ao Plenário 
SGP.21 



N..,  O. 	 w wara.+4,s• •••••.•••■•■••••■• • eamilroo~ma 	 Inr • 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	6 
46  de 20  0-1- 	05 /  O /  0.00.5  (a) 	

LU 	EITE 
Supervisora de A o ao Plenáricr4  

SGP•21 

do processo n.° 

• À SGP-33 — Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente * processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

(.‘ 

Ângela 	Àndreoni 
Subsecretária de oio Legislativo 

SGP-2 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUEM jurdo(s) nesta dr,t.; dournú(s;•ItuN.:,,ado(s) 
sob n° 	(4-  	e fe2 	intormaçãO sbb n° 
	e)28/Q/0 5 a  

• 
MARIA APA EMA M. G. NICKE 
Agente d Apoio Legislativo 

RF 11,110 - 

• 



• 

TON LEITE. 
Líder da Bancada do, PMDB 

MARIA PARECI DA M. G. MC 
A,gent de Apoio Legislatl 

CÁ 1VIARA MU 	 SAO PAU _ 	(-1 NICIPAL DE 

REQUERIMENTO N° . 13- 	 ? 
0V,,,,J2005 

1 	Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 
desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 
do nobre Vereador JOOJI 	HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 282/93; 216/94; 195/95; 365/95; 459/95; 13/96; 49/96; 281/96; 
287/96; 447/96; 26/97; 422/97; 434/97; 714/97; 814/97; 330/98; 
395/98; 415/99; 280/00; 409/00; 99/01; 100/01; 101/01; 107/01; 
116/01; 117/01; 119/01; 264/01; 270/01; 274/01; 275/01; 335/01; 
378/01; 594/01; 601/01; 701/01; 163/02; 237/02; 262/02; 362/02; 
413/02; 433/02; 668/02; 016/03; 027/03; 70/03; 71/03; 384/03; 554/03; 
780/03; 804/03; 805/03; 310/04; 423/04; 475/04; 509/04 e 563/04. 

PDLs: 47/01; 088/04; 109/04 e 113/04 

PR: 20/02 

Sala das Sessões, 
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e folha de 
inforrmn-Ao rubricados sob 

AA 

n" 	g  
d›, Ass: 

---;Wt-r4es  
TécnicRo 

dimo 940 



CA1ARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
Secretária de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n°01 -  O 1 J G  de 2001 	05/01/2009 	 (a) 	  
.sé e Oliveira 

M, CiTréi jcntco A inistrativo 
R.F: 10.940 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

	

Ângela 	rdin Andreoni 

	

Secretár' 	e Apoio Legislativo 
SGP-2 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com (-1   	f. 

Arquiiyao em  02/ 	 4f2 

O Fiinc.° 
orxr• ès 

- nte, Parlamentar 
F- 101.075 

Segue(rn) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 



Sala das Sessões, 

J OJI HATC/ 
Líder da Bancada dá PMDBfr ,cco 

PR: 13/98; 26/97 

• 

	

Folha h° 	g  

	

Luiz Carl 	;ordeiro 

	

Tec 	 vo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

13 - RDS 
13- 00058/2009 

REQUERIMENTO N° 	/09 

queiro à Douta Mesa, na forma regimental, 	o 
desarquivamento das proposituras abaixo relacionadas, de autoria 
do nobre Vereador JOOJI HATO, por haver interesse no 
prosseguimento das mesmas. 

PLs: 99/01; 101/01; 116/01; 117/01; 119/01; 264/01; 270/01; 275/01; 
335/01; 378/01; 601/01. 

40/00; 254/00; 388/00. 
415/99. 
159/98. 
158/97; 422/97; 433/97; 434/97; 513/97; 714/97; 814/97; 873/97; 

874/97; 



(AMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	 4 	 „ 	 rs ,  

do processo n° 	de 20 
a-1 

	 (a) 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 
1G 	002

/  2009 

Ângela eo in Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  .97-  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

1.1B FEV 2009 
SGP.33 em, 	de 	 de 200 

44E3Fuev 2 2epapel para inforrriação, , rubricado como fdlha n 	  

;._ 

.;••• 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

4s' 7,€),■444n 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Silvia do P. S. F. aruso 
RF. 11.000 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0116/01 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 11.353, de 22 de abril de 1993, que dispõe ficar a rede hospitalar do Município 
obrigada a fornecer, quando necessário, próteses e cadeiras de rodas para deficientes 
físicos; 

- Lei n° 11.486, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre o atendimento público 
odontológico, e dá outras providências; 

- Lei n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do Idoso, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0316/07, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a criação, 
no âmbito do Município de São Paulo, do serviço de unidades de odontologia 
comunitária em ônibus e micro-ônibus, e dá outras providências, que recebeu veto 
total, pendente de apreciação. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP 21, para prosseguimento. 

São Paulo, 31 de maio de 2010. 

José Luiz Levy 
Procurador Legislativo - Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 67.816 

Ade a D arte A arez 
Procuradora Supervisoi-a do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

pAB/SP,118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

     

Título: LEI No 11.353 22/04/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Fica a rede hospitalar do Municipio de Sao Paulo obrigada a fornecer, quando necessario, 
proteses e cadeiras de rodas para deficientes fisicos. 

Projeto: Projeto de Lei No 168/1990 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
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LEI 11.353 DE 22 DE ABRIL DE 1993. 
(Projeto de Lei 168/90) 

(Vereador Jose Indio Ferreira do Nascimento) 

Foth .o 
Proc. W____WQ.2.(0._ 

do P. S. F. aruso 
RIF. A 1 .1000 

Ficá"a rede hospitalar do 
Município de São Paulo obri 
gada a fornecer, quando ner 
cessário, próteses e cadei-
ras de rodas para deficien-
tes físicos.. 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo 
de acordo com o § 7 2  do artigo 42 da Lei Orgânica do"Mu-
nicípio de São Paulo, promulga a seguinte lei: • • . 

Art. 1 2  - A rede hospitalar do Município de São Pau 
lo fica obrigada a fornecer gratuitamente proteses para 
deficientes físicos e cadeiras de rodas. 

Art. 2 2  - Para o fornecimento das próteses e cadei-
ras de rodas, deverá ficar comprovada a necessidade de 
uso., atraves de um laudo de medico especialista. 

Art. 3 2  - Os benefíCios estabelecidos no art. 1
2  se 

rão para todos aqueles que tiverem atendimento na Rede — 
Hospitalar Municipal. 

Art. 4 2  - As despesas com a execução da presente 
lei'correrão por conta das verbas proprias do orçamento, 
suplementadas se necessário. . 

:Art. 5 2  - Esta lei entrará em vigor a partir de 1
2  

de janeiro de 1991, revogadas as disposições em contra - 
. rio. 

Câma'ra Municipal de São Paulo, 26 de abril de 1993. 

O Preiidente, 
Antônio Sampaio 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 26 de abril de 1993. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 

• 
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1/1 
Título: LEI No 11.486 11/03/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o atendimento publico odontologico, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 297/1991 (ver documento) 

Autor(es): Vital Nolasco 
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negligências profissionais, a cargo de um Inspetor Re- , 

V -  gional, promoção da "Semana de Saúdelaucal" em £ádw4a,do P. S. F.taruso 
escolas públicas em convênio com a iniciativa privad 
com distribuição de material pedagógico de saúde oral a0F. 11,000 
brandeu como escovas de dentes,. dentlfricios e solucões 
antissépticas bucais; 

- VI -• lassarias periódicas de videos ou Slides para 
toda a comunidade escolar. 

Art. 69 - O atendimento público odontológico ao 
adulto prestará serviços de: 	 • 

I - atendimento ao trabalhador denempregado;• ,,  
II - assistência aos trabalhadores com renda fami-

liar de até 5 salários mínimos; 
III - assistência a aposentados com renda familiar 

de uté 5 salários miramos. 
Art. 72 - As Clinicas Móveis e Fixas compreenderão 

os serviços de atendimento nas áreas de dentistica, pe-
riodontia. cirurgia (exodontías), udontopediatrie, tria-
gem e emerfaincia.Parágrafo único - Em' pelo menos -uma 

.Clinica Fixa deverão ser prestados seavicos de prótese 
para aposentados de baixa renda e de ortodontia preven-
tiva para escolares, bem como atendimento udontológico 
para gestantes. 

Art. 89 - A critério das autoridades competentes, 
poderão ser instaladas Clínicas ou Unidade. Móveis em 
Associações de Moradores, entidades filantrópica'; e ruas 
'escolas municipais. • 

Art. 99 - As Clinicas Fixas contarão com aparelhos 
de Raios X panorâmicos e radiografiaa periapicais. 

Art. 10 - As Clinicas Fixas contarão também cum 
consultórios para atendimento em ortodontia preventiva, 
odontopediatria, prótese. endodontia, periodontia e la-
boratório de prótese padrão. 

Art. 11 - As Clinicas Fixas funcionarão em jornadas, 
de 12 horas diárias, com turnos de 4 horas, contando ca-
da turno com 2 especialistas de cada área odontolópica. 

Art. 12 Deverá ser instalada PRi0 menos uma Cli-
nica Fixa na região central da cidade, devendo contar 
com atendimento da Raios X, Ortodontia Preventiva, Pró-
tese e Cndodontia. 

Art. 13 - . As Clinicais Móveis funcionarão em sistema 
de rodízio nas diversas regiões do Municipio, devendo 
cada uma delas atender a uma população de aproximadamen-
te 200.000 habitantes. 

Art. 14 - Fica autorizada a Secretaria Municipal de 
Saúde a firmar convênios com empresas privadas, socieda-
des amigo. de bairros, entidades filantrópicas, faculda-
des de odontologia e escolas de prótese, sediada. no Mu-
nicípio. parias fins do disposto nesta lei. 

Art 15 - Para o pleno funcionamentu das Clinicas 
Móveis, fica o Executivo autorizado a promover selecão 
de recém-formados em Odontologia, os quais deverão ser 
contratados como'entagiárical por prazo, improrrogável de 
um ano. 	. 

Art. 16 - O Executivo regulamentará a presente lei 
no que couber, nu prazo máximo de 90 dias, a contar da 

sua publicação. 
Art. 17 - As despesas com a execução desta lei cor-

rerão por conta de dotações orçamentarias próprias, su-
plementadas se necessário. • 

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas as disposiclíes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, il de marco de 1994. 

• '0 Presidente, 
Miguel Colasuonne. 

Publicada nu Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
São Paulo, em 11 de março de 1994. 

,0 Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 

"c/ facilitar • colocarão de mantedor de EsPacó em 

ariancas com extração decidua precoce, 
dl facilitar e encaminhar a tratamento endodóntico 

dos primeiros malares permanentes e instalacão do coroa 

provisória; 
e) avaliação menSal da placa•bacteriana com revela - 

cão com a solucão adequada; 

	

III - reuniões de pais e mestres levando a . questão 	s 
da Odontologia com a presenca do Cirurgião Dentistkrio 

Setor. 	
."." 

	

nhamento das reclamaches da comunidade sobre posalveis 		  
IV - observação dou trabalhos praticados e RaWali177-."."771.%-"."-Ï-5)---  

Lg.1 n2 i1 4.Serae 41 DE mAncOsw 1 994  
(Projeto de Lei n2 297191) 
(Vereador Vital Aclamo) 

• Dispae sobre o atendimento 
• público odontológico, e dá 

outras providencias. 
Miguel COlaauonno. Presidente da Camara Munici-

pal de São Paulo. faz saber que a" Câmara Municipal. de 
Sio Paulo. de acordo com o f 7R do'artigo 42.da.Lei Or-
fanica do Municiai° de São Paulo. .Promulga a seguinte 
lei, 

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a im-
plantar atendimento público odontológico, para ser de- 

• %envolvido pela Prefeitura em coupwração coe as Faculda-
de de Odontologia, Escolmi de Prótmm, Entidadmi Fllowl-
trápica* 	iniciativa privada, na forma prevista nesta 
1,1. 

Art.-22 - O atendimento público odontológico deverá 
ter como principiem básicos para a sua execução a reali- .  
mação de: 

1 - diagnóstico tom índice epidemiológico de toda 
rede escolar pública municipal, 

II - trabalho em sistema de mutirão visando a erra-
dicaçãu do foco dentário; 

II? - campanhas de Saúde Bucal mi escolas públicas 
e Privadas; 

IV - convênios com a iniciativa privada, utilizando 
universitáriva como .expositores; 

V - criação de Clinicas Móveis em Escolas,'Socieda-
des Amigoc de Bairros e outras entidades que possam. 
abrIgá-law, contando referidas unidades móveis cum estu-
dantes de Odontoloyia familiarizados com Métodos Preven-
tivo% e cor- ativos, 

VI - cadastramento de entidades filantrópicas que 
possuam equipamentos odoptológicos instalados disponi-
veiai 

VII - convénios alocando assistência de universitá-
rios e cirurgiães dent(stas; 

VIII - hierarquização e valorização da formacão eu-
Peclalizad% nos ramos do Odontologia, dentre ou funcio-
narias da Admirdstracão Municipal. 

Art. 12 - O atendimento público .  odontológico com-
preenderá as áreas de assistência pré-escolar, escolar e 
adulta. 

Art. 49 - O atendimento público udontológico Pré-
escolar dar-se-á da seguinte forma: 

1 	elaboracão de livretos orientando os pais sobre 
cuidados com a alimentacão, observação da correta respi-
ração e deglutição, e orientac(o da socas no aleitamen-
to materno ou mamadeira, 

11 - levantamento •pidemiológico em todas as cre-

ches e escalas munitiPais de educação infantil; 
111 - programação de áudio-visuais dirigidos som 

Pais, campanhas anuais de saúde bucal 'nas creches, 
EMEls, utilizando-se os espaces de faculdades e biblio-
tecas Públicas; 

IV - ensino da correta tacnica du escovagem dentá- 
ria; 

V - estímulo ás campanhas de bóchecho com flúor; 
VI - realização de Intercâmbio odontológicti-otorri-

nolaringologia no âmbito municipal, visando à Prevenaão 
de molégtias, 

VII - prestacão de aSsistência ao -  pré-escolar ca-
rente que não esteja matriculado na rede pública munici-
pal; 

VIII - cooperação com a Iniciativa privada Para o 
fornecimento de material de higiene bucal a baixo custo 
ou sob a forma de promocão; 

IX - instituição 'do "els do Dente", .a ser realizado 
todo mês, nas EMEIs, e creches municipais, com Aulas de 
higiene bucal e treinamentos com as criancaa. 

Art. 3P - O atendimento público odontológico esco-
lar compreenderá. 

I - A integracão Untversidade-Prafeitura visando, 
a) levaaéamento epidemiológica de cáries. "indica de 

Placas e má 6c!ut, ão, 
h) colocacão, na prática, a partir dos dadas cbti-

dos, da otimização em relacãu às cáries e indicas de hi-- 
aiere bucal. escolas da rede ('abilca de 12 a •29 
graus; 

c) levani.amento ailual estatística visando graus de 
incidência e pie ,alência da cáries; 

11 - acompanhamento du edontopadiatra no que se re-
fore a: 

al degbitição atiprca e respiração bucal, 
bl■ má oclusão severa, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.834 27/05/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 181/2002 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 

Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005. 
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

RF. 11.090 

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art. 1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 2 0  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 3 0  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40  São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 5 0  São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  (VETADO) 
CAPÍTULO V 



Polha 
Proc. No 

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
gçÃo 1 	 Silvia  do P. S. F. Caruso 
FORUNS REGIONAIS 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 7° Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 

RF. 11.000 
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cicD.  
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilannento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitannento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 1 0  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 2 0  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 9 0  O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 1 0  O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

PROJETO DE LEI N° 316 Ano: 2007 Secretaria: CAMAFtA 

PROJETO DE LEI 316/2007 

do Vereador Agnaldo Timóteo (PR) 

"Dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São Paulo, do SERVIÇO DE UNIDADES DE 
ODONTOLOGIA COMUNITÁRIA EM ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o SERVIÇO DE ODONTOLOGIA 
COMUNITÁRIA EM ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS. 

§ 10 O serviço instituído no caput deste artigo, voltado para o atendimento da população carente, 
especialmente da periferia da cidade e de seus bairros mais distantes, será operado pela Secretaria 
Municipal de Saúde - SMS, que contará com o apoio logístico e operacional das Subprefeituras. 

§ 2° As unidades de odontologia comunitária em ônibus e micro-ônibus prestarão os serviços profiláticos, 
terapêuticos mais simples e emergenciais, devendo todo caso mais complexo ser enviado às unidades fixas 
da Municipalidade, com o devido encaminhamento, informando sobre o grau de gravidade do caso e a 
urgência do atendimento. 

§ 3° O serviço deverá contar, inicialmente, com 06 (seis) veículos devidamente equipados, sendo 02 (dois) 
destinados à região sul, 02 (dois) à região leste, 01 (um) à região norte e 01 (um) à região oeste, de modo 
proporcional à população da área, devendo esse fator ser considerado na expansão do sistema. 

§ 4° A Secretaria Municipal de Saúde - SMS apresentará mensalmente nas Subprefeituras e na imprensa 
local dos bairros, o roteiro das unidades odontológicas no mês seguinte e quanto tempo ficará disponível em 
cada local de parada. 

Art. 2° Fica o Poder Público autorizado a firmar convênios, assim como receber auxílios, com órgãos 
públicos, empresas privadas e entidades não governamentais, nacionais, estrangeiras e internacionais, para 
realizar a plena consecução de seus objetivos. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei será regulamentada no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua 
publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n° 316/07 

Ofício ATL n° 28, 30 de janeiro de 2009 

Ref.: Ofício SGP-23 n° 00107/2009 

Senhor Presidente 
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Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por 
essa Egrégia Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei n° 316/07, de 
autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a criação, no âmbito do Município de São Paulo, do 
Serviço de Unidades de Odontologia Comunitária em Ônibus e Microônibus. 

Em que pese o meritório propósito que inspirou seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida 
em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a seguir aduzidas. 

A propositura institui serviço voltado ao atendimento da população carente, especialmente das áreas 
periféricas da Cidade e de seus bairros mais distantes, a ser operado pela Secretaria Municipal da Saúde, 
com o apoio logístico e operacional das Subprefeituras, realizado por unidades de odontologia comunitária 
em ônibus e microônibus, que prestarão serviços profiláticos e terapêuticos mais simples e emergenciais, 
devendo os casos mais complexos ser encaminhados às unidades fixas. Para tanto, estabelece que o 
serviço deverá contar, inicialmente, com 6 veículos devidamente equipados, sendo 2 para a região sul, 2 
para a leste, 1 para a norte e 1 para a oeste, proporcionalmente à população da área, determinando à 
Secretaria Municipal da Saúde a apresentação mensal, nas Subprefeituras e nos jornais de bairro, do roteiro 
das unidades odontológicas no mês seguinte e o tempo de permanência em cada local de parada. 

Resta patente que, ao criar novas incumbências e encargos para os órgãos municipais da área da saúde e 
para as Subprefeituras, a propositura legisla sobre matéria atinente à organização administrativa, incorrendo 
em clara ingerência em suas atividades e atribuições, com evidente interferência em assunto de 
competência privativa do Executivo Municipal. Importa, ademais, aumento de despesas sem a 
correspondente indicação de recursos, o que, além de envolver questão de natureza orçamentária, acha-se 
em desacordo com a Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Indiscutivelmente, as leis que tratam de organização administrativa e matéria orçamentária são de iniciativa 
privativa do Prefeito, "ex vi" do disposto no inciso IV do § 2° do artigo 37 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, razão pela qual a propositura extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera de 
competências do Executivo, malferindo o princípio constitucional da independência e harmonia entre os 
Poderes, consagrado no artigo 2° da Carta Magna e reproduzido no artigo 5° da Constituição do Estado de 
São Paulo e no artigo 6° da Lei Maior Local. 

A par de sua inconstitucionalidade e ilegalidade, o texto vindo à sanção apresenta-se também em desacordo 
com os princípios e diretrizes adotados pela Política Municipal de Saúde Bucal da atual Administração, 
consubstanciada nas Diretrizes para a Atenção em Saúde Bucal "Crescendo e Vivendo com Saúde Bucal". 

Tais diretrizes foram debatidas, em maio de 2005, com representantes de todas as Coordenadorias 
Regionais de Saúde e Supervisões de Saúde, das autarquias hospitalares municipais, do Conselho Regional 
de Odontologia, da Associação Odontológica da Prefeitura de São Paulo e da Associação Paulista de 
Cirurgiões-Dentistas, tendo sido apreciadas, posteriormente, pelo Conselho Municipal de Saúde. 

Seu objetivo consiste em implantar ações visando a prevenção, tratamento e recuperação da saúde bucal 
nos diversos níveis de atenção do Sistema Único de Saúde - SUS, reorganizando a rede, em consonância 
com as diretrizes acima mencionadas, baseadas nos preceitos constitucionais, nos documentos do SUS, 
nas diretrizes da Política Nacional de Saúde, nas recomendações da Secretaria de Estado da Saúde de São 
Paulo e em conferências de saúde bucal. 

Dentre outros aspectos, tais diretrizes podem ser assim sintetizadas: planejamento das ações por critérios 
de risco social e biológico, com abordagem familiar; universalização da atenção, com parâmetros para 
agendamento conforme os recursos humanos disponíveis; ações de educação em saúde e prevenção em 
grupo; maior resolutividade das ações da rede básica, do atendimento de urgência nas unidades de pronto-
socorro, pronto atendimento e rede hospitalar da Secretaria Municipal da Saúde que disponham de serviço 
de saúde bucal; retomada dos procedimentos coletivos em parceria com a Secretaria Municipal de 
Educação, compreendendo o levantamento das condições da saúde bucal das crianças em espaços 
escolares e pré-escolares, identificando o risco à cárie e incluindo-as em programa de educação, prevenção 
e tratamento na unidade básica de saúde, quando necessário; implementação dos centros de 
especialidades odontológicas e confecção de próteses totais e parciais removíveis. 

Cumpre salientar que os serviços odontológicos são disponibilizados para toda a população, conforme 
preceituam os princípios do Sistema Único de Saúde, numa rede que conta, atualmente, com cerca de 330 
unidades básicas de saúde, 23 unidades especializadas, 11 postos de pronto atendimento e pronto-socorro 
e 4 hospitais da rede municipal, além de serviços da rede estadual de saúde. 

A fim de expandir a cobertura atualmente ofertada, os recursos municipais devem ser direcionados à 
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implementação dos serviços já existentes, aumentando o atual quadro de recursos humanos e estendendo 
seu atendimento para as regiões mais necessitadas, a exemplo do que já ocorre com o Programa 
Aprendendo com Saúde, que incorporou as ações de saúde bucal em março de 2008. 

Demais disso, é relevante destacar que a realização de serviços odontológicos em veículos automotores, 
além de extremamente onerosa, não permite o trabalho auxiliado e apresenta, dentre outras dificuldades, 
problemas na observância das normas de biossegurança necessária aos respectivos procedimentos, o que 
desaconselha a adoção da medida estampada no projeto em apreço, por sua desconformidade com o 
interesse público. 

Acresça-se, por oportuno, que serviços semelhantes àqueles estipulados pela propositura já foram 
realizados no Município, no passado, porém, não obtiveram êxito e foram, por isso, desativados, reiterando 
a inconveniência da medida em questão. 

Por todo o exposto, ante as razões acima expostas, explicitando os óbices que impedem a sanção do texto 
aprovado, seja por incidir em inconstitucionalidade e ilegalidade, seja por sua contrariedade ao interesse 
público, vejo-me compelido a vetá-lo na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do 
Município. 

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, renovando, na oportunidade, 

• 	meus protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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